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' Álvares Machado, em 23 de junho de 2021.

Excelentíssimo Senhor,

Cumprimentando-o, venho nesta oportunidade, encaminhar os

Projetos de Leis. no 16 e l7l2o2l, para tramitação nesta cASA em regime de

urgência, na forma do artigo 37 , parágrafo l. da LOM,

Sendo o assunto do momento, apresento na oportunidade

protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,
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ROGERFERNANDES noGERrenurors
GASOU E5:350'l 39ó4814 cAsouÍs3to13e648r 4
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ROGER FERNANDES GASQUES
PREFEITO

Excelentíssimo Senhor
PEDRO DA STLVA OLIVEIRA
DD Presidente da Câmara Municipal
Álvares Machado- SP
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Eslâdo de Sáo Pâulo

Projeto de Lei de n' lól2021

Áuto,iza o Poder Executívo a celebrar Termo de

Compromisso com Semtços de Apoio às Micro e Pequenas

Emprcsas do Estado de São Paulo - SEBRÀE.

ArL l" Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Termo de Compromisso com

o Serviço de Apoio às Microempresas de são Paulo - SEBRAE, para implantação do canal

de atendimento presencial denominado SEBRÂE AQUI, nos termos da minuta anexa, que

faz paÍte integrante desta Lei.

Art. 2' As despesas decorrentes com o objeto desta Lei correrão por conta de

dotações oÍçamentarias próprias, suplementadas se necessário'

Art 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçào

Prefeitura Municipat de Álvares Machado, 23 de Junho de 2021 '
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PnererruRl MuNtcrplL DE ALVARES MACHADo

Estêdo de São Pâulo

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI N'16/2021

Senhor Presidente e Vereâdores.

Cumprimentando-os, venho encaminhar a essa Egrégia Câmara. o incluso Projeto

de l*i qte Áutoriza o Poder Executivo a celehrar Termo d.e Compromisso com Serviços de

Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado de São Paulo - SEBRÁC.

O projeto em questão visa autorizar o poder Executivo a celebrar o Termo de

Compromisso com o SEBRAE-SP para implantação do Programa *SEBRAE AQUI". A
ação tem como objetivo a soma de esforços para promover a competitividade,
desenvolvimento sustentável, melhoria do ambiente legal e de negócios das micro e

pequcnas empresas da cidade, contribuindo com o fortalecimento da economia de âmbito
local e com o fomento do empreendedorismo.

Isso também vai possibilitar o acesso de microempresas. empresas de pequeno

porte, empreendedores individuais, produtores rurais e potenciais empresários a serviços,
produtos e informações referentes à gestão empresarial, tecnologia, oportunidades de

negócios, crédito, mercado, legislação, pesquisas e publicaçôes técnicas, além de contribuir
para o fortalecimento e o desenvolvimento das empresas, a fim de que possam melhorar
resultados e niveis de desempenho, aumentando a sua competitividade. Promover projetos

setor/segmento voltados para o crescimento de cadeias produtivas locais e/ou regionais,

também fazem parte das atividades do Programa.

Assim, solicito, seja a matéria proposta encaminhada aos Nobres Vereadores, para a

apreciação e aprovação com a devida urgência.

Prefeitura Municipal de Alvares Machado. 23 de Junho de 2021 .
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TERMO DE COMPROMISSO - SEBRAE AQUI

TERMO DE COMPROMISSO No 07112021 que entre si

cêlebram o SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E

PEQUENAS EMPRESAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
- SEBRAE-SP e a PREFEITURA MUNICIPAL DE
Álvlnes MACHADo, com o objetivo de instalação do
Programa SEBRAE AQUI, no Município de Alvares
Machado.

O SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEOUENAS EMPRESAS DO ESTADO DE

SÃO PAULO, serviço social autônomo, sem Íins lucÍativos, sediado na Rua Vergueiro

no. 1"1 "17, Paraíso, Sáo Paulo - SP, inscrito no CNPJ sob o no 43.728.24510001-42,

neste ato representado por JOSECARTOS CAVALCANTE, portadordacédula de

identidade RG no 8.855.917-8, inscrito no CPF/MF sob no 847.312.658-00, gerente

do Escritório Regional de Presidente Prudente, localizado na Rua Major Felício

Tarabay, no 4OB - Centro, Presidente Prudente - SP, doravante denominado

SEBRAE-SP; o Município deÁlvares Machado, com sede à Praça da Bandeira,

s/no - Centro - Álvares Machado - SP, inscrito no CNPJ sob o no 43.206.42410001'
'Í0, neste ato representado por seu PreÍeito, Sr. ROGER FERNANDES

GÁSQUES, portador da cédula de identidade RG no 

-, 

inscrito no

CPF/MF sobo no-, doravante denominado Município de

Álvares Machado, com sede à Praça da Bandeira, s/no - Centro - Álvares Machado -

SP, têm entre si certo e aiustado o presente TERMO DE COMPROMISSO, regido

pelas cláusulas e condiçóes seguintes:

1.1. O presente Termo tem por objeto a conjugaçáo de esforços para implantaçáo do
canal de atendimento presencial denominado SEBRAE AQUI, regido pela Política de
lmplantaÇão do Programa SEBRAE AQUI, aprovada pela Diretoria Executiva do
SEBRAE-SP.
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1. OBJETO



2. OBJETIVOS

2.í. PÍomover a competitividade, desenvolvimento sustentável, melhoria do ambiente
legal e de negócios das micro e pequenas empresas, contribuindo com o fortalecimênto
da economia de âmbito local e com o Íomento do empreendedorismo;

2.2. Possibilitar o acesso de microempresas, empresas dê pêqueno porte,
microempreendedores individuais, produtoÍes rurais e potenciais empresários a
serviços, produtos e informaçóes reÍerentes à gestáo empresarial, tecnologia,
oportunidades de negócios, crédito, mercado, legislaçáo, pesquisas e publicaçoes
técnicas;

2.3. Contribuir para o Íortalecimento e o dêsenvolvimento das empresas, a Íim de que
possam melhorar resultados e níveis de desempenho, aumentando a sua
com petitividade; ê

2.4. Promover projetos estruturados voltados para o crescimento de cadeias produtivas
locais e/ou regionais.

3. RESPONSABILIDADES DOS PARTICIPES

3.'1. Prefeitura Municipal de Álvares Machado

a) Disponibilizar local, sujeito à aprovaçáo prévia do SEBRAE-SP, para as instalaçoes
do SEBRAE AQUI. O local disponibilizado pelo (a) deverá respeitar observadas as
exigências legais municipais, estaduais e Íederais, em especial as relativas à
acessibilidade, sendo o(a) único(a) e exclusivo(a) responsável pela manutençáo e
conformidade legal. Sendo recomendado que a instalaEáo do SEBRAE AQUI ocorra
em locais próximos de outros serviços de apoio ao empreendedor;

b) Disponibilizar ar condicionado ou ventiladores, bebedouro de água, bem como, para
uso exclusivo do SEBRAE AQUI,01 (uma) linha e 01 (um) aparelho telefônico e
serviço de internet banda laÍga mínima de 05 Mb de velocidade com roteador, ou
eguivalente que atenda às necessidades dos sistemas utilizados em velocidade
adequada;

c) Disponibilizar mensalmente material de consumo de escritório;

e) Prover manutençáo e eventual conserto do mobiliário e dos equipamentos cedidos
pelo SEBRAE-SP, sendo que, em caso de dano irreparável, perda, furto ou roubo,
independentemente de culpa ou dolo pelo Íato ocorrido, deverá repor o bem ou
ressarcir o valor deste, nos termos especiÍicados pelo SEBRAE-SP.
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d) Disponibilizar serviços de limpeza, segurança e manutençáo para as instalaçóes do
SEBRAE AQUI;



f) Responsável pela identidade visual e institucional definida e instalada no SEBRAE
AQUI, arcando com a manutençáo e eventual reparação ou substituiçáo dos materiais
de sinalizaçáo visual originalmente disponibilizados pelo SEBHAE-SP. Em caso de
mudança do local de instalação, durante a vigência deste Termo, arcar com as
despêsas de remoçáo, transporte e reinstalação, bem como de eventual substituiçáo
dos materiais.

g) Utilizar o mobiliário e os equipamentos de informática cedidos pelo SEBRAE-SP
exclusivamente paÍa atendimentos dêntro das instalaçÕes do SEBRAE AQUI,
durante o período de vigência do Termo de Compromisso, sendo vedada a
transferência de localidade dos bens sem a prévia autorizaçáo por escrito por parte
do SEBRAE-SP;

h) Em caso de alteraçáo do local de instalaçâo, durante a vigência deste Termo, arcar
com as despesas de remoçáo, transporte e reinstalaçáo de mobiliário, equipamentos
e comunicaçáo visual;

i) Disponibilizar no mínimo 02 (dois) agentes pa'a a Íealizaçáo dos atendimentos no
SEBRAE AQUI.

k) Responder por eventuais danos decorrentes de aÇâo culposa ou dolosa de seus
agentes de atendimento, bem como por eventuais reclamações trabalhistas por
estes propostos, isentando o SEBRAE-SP de quaisquer responsabilidade
resultantes de processos judiciais.

l) Responder por quaisquer acidentes ocorridos nas instalaÇoes do SEBRAE AQUI de
que possam ser vítimas os agentes de atendimento ou terceiros, isentando o
SEBRAE-SP de quaisquer responsabilidades resultantes de processos judiciais;

m) Náo utilizar a marca SEBRAE-SP em açôes desenvolvidas Íora do âmbito de
funcionamento do SEBRAE AQUI ou sem a prévia autorizaçáo por escrito;

n) Respeitar, cumprir e fazer cumprir, no que couber, o "Código de Ética do Sistema
SEBRAE" que se encontra disponível no site do SEBRAE no endereço eletrônico
www.sebrae.com.br, Ouvidoria, opçáo Código de Etica do SEBRAE.

o) Cumprir a legislaçáo vigente quanto a Proteçáo de Dados Pessoais, adotando as
práticas exigíveis.
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j) lnserir e atualizar as inÍormaçôes no sistema de atendimento, conforme padrÕes

definidos pelo SEBRAE-SP;



3.2. SEBRAE§P:

a) Avaliar ê aprovar o local onde será instalado o SEBRAE AQUI;

b) Definir o layout das instalações do SEBRAE AQUI;

c) Desenvolver, disponibilizar e instalar a identidade visual do SEBRAE AQUI e prover
os serviços de reparação ou substituiçáo dos materiais de sinalizaçáo;

d) Disponibilizar o sistema inÍormatizado de atendimento;

e) Organizar os processos de atendimento no âmbito do SEBRAE AQUI;

f) DeÍinir a disseminaçáo de açôes institucionais no município;

g) Disponibilizar os produtos e serviços do SEBRAE-SP levando em consideraçáo as
necessidades locais;

h) Validar a indicação dos agentes de atendimento Íeita pela Entidade Parceira;

i) lnÍormar e orientar os agentes de atendimento da Entidade Parceira;

k) Ceder à Entidade Parceira o uso dos equipamentos de inÍormática e do mobiliário
descritos no projêto dê implantação, zelando pelo controle patrimonial dos bêns.

3.3. Responsabilidadescomuns:

a) Zelar pela consecuçáo dos objetivos do presente Termo;

b) Colaborar na divulgaçáo institucional e no Íortalecimento do SEBRAE AOUI;

c) Divulgar os serviços e pÍodutos oferecidos no SEBRAE AQUI;

d) Disponibilizar, quando necessário, sala de atendimento coletivo, sala de reuniâo e
equipamentos audiovisuais;

ê) ldentiÍicar as necessidades locais e propor açÕes para o desênvolvimênto de
pÍojetos setor/segmento;
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j) Custear as despesas de deslocamentos necessários para a inÍormação ou
orientaçáo e @pacitaçáo dos agentes de atendimento, respeitados os limites
deÍinidos em ato normativo do SEBRAE-SP;

f Fazer constar de toda e qualquer lorma de publicidade e do material didático
eventualmente adotado (exceto o que for de responsabilidade técnica do SEBRAE-
SP) que se trata de realização conjunta, submetendo sempre à aprovaçáo prévia
dos partícipes os te)dos e layouts elaborados em cada açáo.



4. ACOMPANHAMENTO DAGESTÃO

4.1. Deverá Ser constituído um Comitê Gestor, formado por dois representantes de cada
partícipe, com a Íinalidade de realizar as açoes de gestáo, planejamento e
monitoramento do SEBRAE AOUI.

4.2. Caberâ ao Comitê Gestor:

a) Elaborar, em até 15 (quinze) dias contados da inauguraçâo da Unidade SEBRAE
AQUI, o Regimento lnterno de Trabalho, a Íim de estabelecer regras de

Íuncionamento do SEBRAE AQUI, em consonância com as disposiçóes do presente

Termo, da Política de lmplantação do Programa SEBRAE AOUI e do Guia de

Procedimentos;

b) Elaborar o Plano de Açáo Anual, contemplando resultados do SEBRAE AQUI, bem

como as aÇoes de desenvolvimento local;

c) Acompanhar o Íuncionamento do SEBRAE AQUI durante a vigência da parceria,

conÍerindo e fiscalizando a disponibilizaçáo de todos os itens inÍormados nas

responsabilidades de cada partícipe;

d) Avaliar a execução do planejamento, monitorando e controlando as açóes realizadas
no âmbito do SEBRAE AQUI;

e) Medir os resultados do SEBRAE AQUI periodicamente, com intuito de assegurar o

cumprimento do que foi estabelecido.

f) Decidir sobre questÔes operacionais;

gl Zelar pela imagem do SEBRAE AQUI e das entidades parceiras;

h) Gerir as açÕes administrativas do SEBRAE AQUI, a fim de garantir que as

responsabilidades civis, trabalhistas, previdenciárias se,am respeitadas, de acordo
com a legislação vigente;

i) Realizar reunióes com periodicidade mínima trimestral, Íazendo constar em Ata os

assuntos discutidos;

j) Articular a renovaçáo do presente Termo com antecedência mínima de 90 (noventa)

dias em relaçáo ao prazo final de vigência.

4.3. Quaisquer medidas identiÍicadas pelo Comitê Gestor como necessárias ao bom

Íuncionamento do SEBRAE AQUI, que impliquem alteraçÕes em dispositivos constantes
do presente Termo, desde que náo acarretem em novas responsabilidades ao SEBBAE-
SP ou exclusáo de responsabilidades das entidades parceiras deveráo ser deliberadas
exclusivamente pelos representantes lêgais das partícipes, estando suleitas à

Pg.5/9



celebraçáo de termo aditivo.

5. AGENTESDEATENDIMENTO

5.1. Seleção:

5.1.1. O indicado para atuar como agente de atendimento deverá apresentar os
seguintes Íequisitos básicos:

a) Ensino Médio completo;

b) Conhecimento de inÍormática (produçáo de textos, elaboraçáo
de planilhas/gráficos e utilização da internet);

c) Experiência em atendimento ao público

5.2. Carga horária:

5.2.1. A Entidade Parceria deve atentar para o horário de Íuncionamento do SEBRAE
AQUI ao prever as condiçoes reÍerentes à carga horária de trabalho dos agentes de
atendimento, respeitando os dispositivos da CLT ou do Estatuto do Servidor Público.

5.3. Atribuições:

5.3.1. São atribuições gerais dos agentes de atendimento:

a) Prestar atendimento aos clientes de forma individual, coletiva, presencial e remota;

b) Orientar o cliente sobre as as soluçÕes, serviços, Íerramentas, programas e proietos
disponibilizados na unidade e nos demais canais do SEBRAE-SP;

c) Cadastrar os clientes e atualizar cadastros;

d) Fazer inscriçóes dos clientes em cursos, oÍicinas, palestras e programas;

e) Orientar sobre as Íormas dê pagamentos, quando houver;

f) Arregimentarclientes;

g) Registrar no sistema informatizado os atendimentos realizados;

h) Participar, quando solicitado, das reunióes com o Comitê Gestor;

i) Participar, quando solicitado, das orientaçóes disponibilizadas pelo SEBRAE-SP
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6.2. O nâo atingimento das metas anuais por dois anos consecutivos ou alternados
ensejará o encerramento da parceria do SEBRAE AQUI, com a rescisáo do respectivo
Termo de Compromisso.

7. RESPONSABILIDADEPORVINCULAÇÃO

7.1 . Os recursos humanos envolvidos na execuÇão do presente Termo guardarão a sua
vinculaçáo de origêm, náo implicando relação jurídica trabalhista ou de qualquer
natureza para com o outro partícipe.

7.2. Os agentes indicados deveráo estar vinculados à Entidade Parceira ou empresa
por esta contratada, por regime estatutário ou celetista.

8. RECURSOS

8.1. O presente Termo nâo envolve o repasse de recursos Íinancêiros, sendo que, para
a sua execuçâo, os partícipes arcarâo com recursos próprios.

9. PRIVACIDADE E PROTEÇAO DE DADOS

9.1. Ficam os partícipes obrigados a cumprir as normas que asseguram a proteçáo

de dados pessoais tratados no âmbito deste TERMO DE COMPROMISSO, adotando as
boas práticas de compliance exigidas para tal fim, quando aplicáveis.

9.2. Sáo considerados conÍidencias e sigilosos todos os dados e inÍormaçóes que as
partes vierem a ter acesso em razão do cumprimento deste TERMO DE
COMPROMISSO, sendo vedada a divulgação, veiculação, comercializaçáo,
compartilhamento sem a prévia e expressa autorização da outra parte.

9.3. Na hipótese de um incidente de segurança envolvendo dados pessoais, a parte
que deu ensejo ao incidente deverá informar a outra parte por escrito, acerca do ocorrido,
em pazo náo superior a 48 (quarênta e oito) horas, a contar do momento em que tomou
ciência do incidente. As inÍormaçÕes a serem disponibilizadas incluiráo: (i) descriçao da
naturezâ do incidente de segurança envolvendo dados pessoais, incluindo as categorias
e o número aproximado de titulares e registros de dados implicados; (ii) descriçáo das
consequências decorrentes do incidente de segurança; e (iii) descriçáo das medidas
adotadas ou propostas para reparar o ocorrido e mitigar os possíveis eÍeitos adversos.

6. RESULTADOS

6.í. Serão deÍinidas metas anuais de execuçâo para cada Unidade SEBRAE AQUI de
acordo com as estratégias anuais do SEBRAE-SP e dos comitês gestores, segundo a
vocaçáo e densidade empresarial de cada município, para mensurar o resultado das
açóes do SEBRAE AQUI.
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9.4. As partes Íornecerão todas as inÍormaçóes necessárias para comprovar a
conÍormidade com as obrigaçoes previstas nesta cláusula, incluindo, mas náo se
limitando, a relatório de auditoria que ateste boas práticas quanto à governança e
proteçáo de dados pessoais.

9.5. Se solicitado pelo SEBRAE-SP, o(s) PARTíCIPE(s) deverá(áo) devolver, eliminar
ou destruir permanentemente todas as anotaçÕes, memorandos ou outras informaçoes
conÍidenciais armazenadas, Íornecidas pelo SEBRAE-SP ou preparadas pelo(s)
PARTíCIPE(s), sejâm elas escritas ou fornecidas através de computadores,
processadores de texto ou outros dispositivos quê se encontrem sob custódia ou controle
do(s) PARTICIPE(s), devendo, ainda, Íornecer imediatamente ao SEBRAE-SP um
atestado, declarando o plêno cumprimento das exigências contidas nesta cláusula.

9.6. O(s) PARTíCIPE(s) deverá(ão) comunicar ao SEBRAE-SP as solicitaçoes e
reclamaçóes dos titulares dos dados pessoais que venha a receber e estejam
relacionadas ao objeto do presente TERMO DE COMPROMISSO, bem como ordens e
comunicados de Tribunais, autoridades públicas e órgáos reguladores.

9.7. As partes se comprometem, ainda, a auxiliar no cumprimento de suas obrigaçoes

,udiciais ou administrativas, de acordo com a legislaçáo de proteçáo de dados aplicável,
Íornecendo informaçóes e qualquer outra assistência para documentar e eliminar os
riscos impostos por quaisquêr violaçoes de segurança.

9.8. As partes se obrigam a se adequarem e cumprirem a Lei Geral de Proteção de
Dados (Lei no 13.709/2018), ou outra que a substituir, adotando as práticas exigidas, sob
pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente causar, sem prejuÍzo das
demais sançóes aplicáveis.

10. VIGENCIA

10.í. O prazo de vigência do presente Termo será de 60 (sessenta) mêses, contados da
data de assinatura e prorrogável por meio de aditivo, desde que observadas as
condiçoes legais.

í0.2.O prêsente Termo poderá ser denunciado unilateralmente a qualquer têmpo, por
meio de comunicaçáo por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou
rescindido de comum acordo entre as partes.

10.3. Uma vez concluído o obieto do presente Termo, ao final do seu prazo de vigência,
os bens cedidos pelo SEBRAE-SP poderão ser transferidos para o patrimônio da(s)
Entidade(s) Parceira(s), desde que observados os princípios básicos da legalidade,
razoabilidade, economicidade, impessoalidade, moÍalidade, igualdade, publicidade e
probidade administrativa, cabendo à Entidade que recebeu a doaEáo assegurar a
continuidade de açóes de interesse social.
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1í. INAUGURAÇÃO

íí.í. O início das atividades poderá ser precedido de evento de inauguraçáo que
divulgue e esclareça à comunidade local os propósitos do SEBRAE AOUI.

1'1.2. A entrada em Íuncionamento do SEBRAE AQUI está condicionada ao
cumprimento de todas as exigências legais e contratuais, bem como as relativas à
acessibilidade, à conclusáo da instalaçâo dos mobiliários, equipamentos, sistemas,
identidade visual e ao término da participaçáo dos agentes de atendimento nas
capacitaçóes e orientaçóes disponibilizadas pelo SEBRAE-SP, mediante emissão de
certiÍicado de conclusáo.

í2. FORO

12.1. Fica eleito, como único competentê para a soluçáo de questóes oriundas do
presente Termo, o Foro de São Paulo, com expressa renúncia de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento êm 02
(duas) vias, na presença das testemunhas abaixo.

Presidente Prudente, 28 de junho de 2021 .

Roger Fernandes Gasgues
PreÍeito Municipal de Alvares Machado

José Carlos Cavalcante
Sebrae-SP - Presidente Prudêntê

Soraia de Oliveira Silva
RG:

Juliane de Souza Damno
RG:40.079.212-6
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Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI NO 14.063, DE 23 DE SETEMBRO DE 2O2O

Dispõe sobre o uso dê assinaturas eletrônicas em
interações com entes públicos, em atos de pessoas
jurídicâs e em questões de saúde e sobre as licenças de
softwares desenvolvidos por entes públicos; e altera a
Lei no 9.096, de 19 de setembro de '1995, a Lei no 5.99I,
de 17 de dezembro de 1973, e a Medida provisória no
2.200-2, de 24 de agosto de 200í .

Ver mais

CAPíTULO I

DtsPostÇÃo PRELTMTNAR

Art. I " Esta Lei dispÕê sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos, em atos depessoas.jurídicas e em questões. de saúde e sobre as licenças de softwares oes"nrõviàáJ por entes públicos,
com o objetivode proteger as informações pessoais e sensíveis dos cidadãos, com Oáse náJincisos x e Xtt Oágaout de art. 5: da. Constituição Federat e na Leinl í3.709, Oe tC Oe agosto d'e 2O1Bilãi õ;rã d" p.t"ção d"Dados Pessoais), bem como de atribuir eRcienããG següança aos sJrviços puuiic-os pr".1"ào" sobretudo emambiênte elêtrônico.

CAPiTULO II

DAASSINATURA ELETRÔNICA EM INTERAÇÕES COM ENTES PÚBLICOS

Seção I

\-, Do Objeto, do Àmbito dê ApticaÉo e das Definições

Art. 20 Este Capítulo estabelece regras e procedimenlos sobre o uso de assineturas eletrônicas no âmbito da:

- I - interação intema dos órgãos e entidedes da administraÉo direta, autárquica e fundacional dos poderes eórgãos constitucionalmente autónomos dos entes federativás;

ll - interação entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e os entes públicos de que trata oinciso I do caput destê artigoi

rrr - interação entre os entes púbricos de que trata o inciso rdo caput deste artigo.

ParágraÍo único. O disposto neste Capítulo não se aplica:

| - aos processos judiciais;

ll - à interaçáo:

a) entre pessoas naturais ou entre pessoas jurídicas de direito privadoi

b) na qual sejâ permitido o anonimato;

c) na qual seja dispênsada a identiÍicação do panicular;

lll - aos sistemas de ouvidoía de entes públicos:

www.ptanalto. gov. br/ccivit _03 I _atoa1 1 g _ZO2Z2O2OIeill 
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lV - aos programas de assistência a vítimas ê a testemunhas ameaçadas;

V - às outras hipóteses nas quais deva ser dada garantia de preservaÉo de sigilo da identidade do particular
na atuaÇão perante o ente público.

Art. 30 Para os Íins desta Lei, considera-se:

| - autenticação: o processo eletrônico que permite a identificaçáo eletrônica de uma pessoa natural ou
jurídica;

ll - assinatura eletrônica: os dâdos em formeto eletrônico que se ligam ou estão logicamente associados a
outros dados em formato elelrônico e que são utilizados pelo signatário para assinar, observados os nÍveis de
assinaturas apropriados para os atos previstos nesta Lei;

lll - cêrtiÍicado digital: atestado eletrônico que associa os dados de validação da assinatura eletrônica a uma
pessoa natural ou jurídicâ;

lV - certificado digital ICP-Brasil: certiÍicado digital emitido por uma Autoddade Certificadora (AC) credenciada
na lnÍraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil), na forma da legislação vigente.

Sêção ll
Da ClassiÍicação das Assinatures Eletrônicas

Art. 4o Para eÍeitos desta Lei, as assinaturas eletrônicas são classiÍicadas em:

I - assinatura eletrônica simples:

a) e que permite identiÍicar o seu signatário;

b) a que anexa ou associa dados a outros dados em formato eletrônico do signatário;

ll - assinatura eletrônica avançada: a que utalizâ certiÍicados não emitidos pêla ICP-Brasil ou oulro meio de
comprovaÉo da autoriâ e da integridade de documentos em forma eletrônica, dêsdê que admitido pelas partes
como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, com as seguintes características:

a) está associade ao signatário de maneira unívoca;

b) utiliza dados para a criação de assinatura eletrônica cujo signatário pode, com elevado nível de confiança,
operar sob o seu controle exclusivo;

c) está relacionada aos dados a ela associados de tal modo que qualquer modiÍicação posterior é detectável;

lll - assinatura eletrônica qualiÍicada: a que utiliza certiÍicado digital, nos termos do § 1o do art. 1 da Medida
Provisória o" 2.2OO-2 , de 24 de agostô de 200'Í.

§ 10 Os 3 (três) tipos de assinatura reÍeridos nos incisos l, ll e lll do caput deste artigo caracterizam o nível
de cónÍiança sobre a identidade e a manifêstação de vontade de seu titular, e a assinatura eletrônica qualiÍicada é
a que possui nível mais elevado de conÍabilidade a partir de suas normas, de seus padrões e de seus
procedimentos específi cos.

§ 20 Devem ser asseguradas formas de revogação ou de cancelamento deÍinitivo do meio utilizado para as
assinãturas previstas nesta Lei, sobretudo em câsos de comprometimento de sua segurança ou de vazamento de

dados.

Seção lll

Da Aceitação e da Utilização de Assinaturas Eletrônicas pelos Entês Públicos

Art. 5" No âmbito de suas competências, ato do titular do Poder ou do órgão constitucionalmente autônomo
de cada ente fedêrativo estabelecêrá o nÍvel mínimo exigido para a assinatura êletrônica em documentos e em
inteÍagões com o ente público.

§ 1o O ato de que trata o caput deste artigo observará o seguinte:

| - a assinatura eletrônica simples podêrá sêr admitida nas intêrações com ênte público de menor impacto e
que não envolvam inÍormações protegidas por grau de sigilo;

ll - a assinatura eletrônica avançada poderá ser admitida, inclusive:

a) nas hipóteses de que trata o inciso I deste parágrafo;

www.p lana lro.gov. br/ccivil_o3l _ato2o19-20221202o/lei/L 1 4063. htm 2t6
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b) (vErADo);

c) no registro de atos perante as juntas comerciais;

lll - a assinetura eletrônica qualiÍicada será âdmitida em qualquer interação eletÍônica com ente público,
independentemente de cadastramento prévio, inclusive nas hipóteses mencionadas nos incisos I e il deste
parágrafo.

§ 20 É obrigatório o uso de assinatura eletrônicâ qualiÍicada:

I - nos atos assinados por cheÍes de Podêr, por Ministros de Eslado ou por tilularês de Poder ou de órgão
constitucionalmênte autônomo de ente federativo;

[ - (VETADO);

lll - nas emissôes de notas Íiscais eletónicâs, com exceção daquelas cujos emitentes sejam pessoas físicas
ou Microempreendedores lndividuais (MEls), situações em que o uso torna-se facultativo;

lV - nos atos de transferência e de registro de bens imóveis, ressalvado o disposto na alínea "c" do inciso ll
do § 1o deste artigo;

V - (VETADO);

Vl - nas demais hipótêses previstas em lei.

\- § 30 (VETADO).

§ 40 O ente público informará em seu site os requisitos e os mecanismos estabelecidos intemamente para
reconhecimento de assinatura eletrônica avançada.

§ 50 No caso de conflito entre normas vigentes ou de conflito entre normas êditadas por entes distintos,
prevalecerá o uso de assinaturas eletrônicas qualiÍicadas.

§ 60 As cêrtidões emitidas por sistema eletrônico da Justíça Eleitoral possuem Íé pública e, nos casos dos
órgãos partidários, substituem os cartórios de registro de pessoas luridicas para constituiÇão dos órgãospartidários estaduais e municipais, dispensados quaisquer registros em'cartórios da circunscriçáo do respeóiivo
órgão partidário.

. ryt. 6' O art. 7o da Medida Provisória n' 2-200-2, de 24 de agosto de 2OO't,Jassa a vigorar com a seguinte
redação:

" Art-Tlcompete às AR, entidades operacionalmente vinculadas a determinada AC, identiÍicar
e câdastrar usuários, encaminhar solicitações de certiÍicados às AC e manter registros de suas
opêraçôes.

Parágrafo único. A identiÍicação a que se refere o caput deste ertigo seé feita presencialmente,

\- medianle.comparecimento pessoal do usuário, ou por oútra forma quã garanta nÍvel de segurança
equivalente, observadas as normas técnicâs da lCp-Brasil." (NR)

Art.70 O § 20 do art. 10 e o § 60 do art. 32 da Lei no9.096, de lgdesetembrode 1995, passam a vigorar
com a seguinte Íedação:

"Art. 10. ....................

§.21 Após o recebimenro da comunicação de constituiÉo dos órgãos de direção rêgionais e
municipais, deÍinitivos ou provisórios, o Tribunal superiôr Eleitoratl na condiçáo de"uniãade
cadaslradora, deverá proceder à inscrição, ao restabebóimento e à alteração de dados àOa"trái" 

"dâ situaçâo cadastral perante o cNpJ na secretaria Especial da Receita Fàderal oo ar""ii.,i1Nnj
"Art. 32. ..............

.§ 6: o rribunal superior Eleitoral, na condição de unidade cadastradorâ, deverá proceder à
reativação da inscíção perante o CNPJ na Secretaria Especial da Receita Fedeiai Oo'erãsil oos
órgãos.partidários municipais referidos no § 40 deste artigo que êstejam com a inscriçao uãiiãàa ou
inativada, após o recêbimento da comunicâção de constituição de séus órgãos de diieção regúnais
e municipais, deÍinitivos ou provisórios.

.. ..... . ." (NR)
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Seção lV

Dos Atos Praticados por Particulares perante Entes Públicos

Art. 8. As assinaturas eletrônicas qualiÍicadas contidas em atas deliberativas de assembleias, de convençôes
e de reuniôes das pessoas jurídicas de direito privado constantes do art. 44 da Lei no 10.406, de '10 de janeiro de
2002 (Código Civil), devem sêr aceitas pelas pessoas jurídicas de direito público e pela administração públicâ
direta e indireta pertencentes aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

Art. 9" (VETADo)

Seção V

Dos Atos Realizados durante a Pandemia

Art. 10. O ato de que trata o caput do art. 50 desta Lei poderá prever nÍvel de assinatura eletrônica
incompatívêl com o previsto no § 1'do art. 5o para os atos realizados duranle o período da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente da pandemia da Covid-l9, de que trata a Lei no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020 , com vistas à redução dê contatos presenciais ou para a rêalização de atos que, de outro
modo, ficariam impossibilitados.

CAPíTULO III

DA ATUAÇÂO DO COMITÊ GESTOR E DO INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
PERANTE ENTES PÚBLICOS

Art. 11. (VETADO)

Art. 12. (VETADO)

CAPÍTULO IV

DA ASSINATURA ELETRÔNICA EM OUESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA

Art. 13. Os receituários de medicamentos sujeitos a controle especial e os atestados médicos em meio
eletrônico, previstos em ato do Ministério da Saúde, somente serão válidos quando subscritos com assinatura
eletrônica qualificada do profissional de saúde.

PaÍágraÍo único. As exigências de nÍvel mínimo de assinatura eletrônica previstas no caput deste artigo e no
art. '14 desta Lei não se aplicam aos alos internos do ambiente hospitalar.

Art. 14. Com exceção do disposlo no art. 13 desta Lei, os documentos eletrônicos subscítos por profissionais
de saúde e relacionados à sua área de atuação são válidos para todos os fins quando assinados por meio de:

| - assinatura eletronica avançada: ou

ll - assinatura eletrônica qualificada.

Parágrafo únicÁ. Observada a legislação especÍfica, o art. 13 desta Lei e o caput deste artigo, ato do Ministro
de Estado da Saúde ou da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), no âmbito de
suas competências, êspeciÍicará as hipóteses e os critérios para a vâlidaçáo dos documentos de que trata o
caput deste artigo.

Art. í5. O art. 35 da r{azamhrn ác í 471 passa vigorar com âs seguintes alteraçóes,no 5qq 1 de 17 d

numerandGse o atual parágraÍo Único como § 'lo:

?rt. 35. ..............

ê)_(rêvogada);

b) (revogadâ);

c) (rêvogada).

L- que seja escrita no vernáculo, redigida sem abreviações e de forma legível e quê obseNe a
nomenclatura ê o sistema de pesos ê medidas oficiais;

ll - que contenha o nome e o endereço Íesidencial do paciente e, êxpressamente, o modo de
usar a medicação; e

lll - que contenha a data e a assinatuÍa do profissional de sâúde, o endereço do seu consultório
ou da sua residência e o seu número de inscriÉo no conselho proÍissional.
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§ 1o O receituário de medicamentos terá validade em todo o território nacional,
indêpendentêmente do ente federativo em que tenha sido emitido, inclusivê o de medicamentos
sujeitos ao controle sanitário especial, nos termos da regulaçáo.

§ 20 As recêitas em meio eletrônico, ressalvados os atos internos no ambiente hospitalar,
somenle serão válidas se conliverem a assinatura eletrônica avançada ou qualiÍicada do proÍissional
e atenderem aos requisitos de ato da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa) ou do Ministro de Estado da Saúde, conforme as respectivas competências.

§ 3' E obígatória a utilização de assinaturas eletrônicas qualiÍicadas para receituários de
medicamentos sujeitos a controle especial e para atestados médicos em meio êletrônico." (NR)

CAPITULO V

DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E DE COMUNICAÇÃO DOS ENTES PÚBLICOS

Art. 16. Os sistemas de informação e de comunicação desenvolvidos exclusivamente por órgâos e entidades
da administração direta, autárquica e Íundacional dos Poderes e órgãos constitucionalmente aulônomos dos
êntes Íederativos são regidos por licença de código abêrto, permitida a sua utilização, cópia, alteração e
distribuição sem restrições por todos os órgãos e entidades abrangidos por este ârtigo.

§ ío O disposto no caput deste ertigo aplica-se, inclusive, aos sistemas de informação e de comunicação em
operação na data de entrada em vigor desla Lei.

- § 2o Náo estão sujeitos ao disposto nesle artigo:

I - os sistemas de informação e de comunicação cujo código-fonte possua restrigáo de acesso à informação,
nos termos do Capj!U!e_]V_dê_tCi_!:j!2§2, de '18 de novembro de 20í1;

ll - os dados armazenados pelos sistemas de inÍormação e de comunicação;

lll - os componentes de propriedade de tercêiros; e

lV - os contratos de desenvolvimento de sistemas de informação e de comunicação que tenham sido
Íirmados com lerceiros antes da data de entrada em vigor desta Lea e que contenham cláusula de propriedade
intelectual divergente do disposlo no caput deste artigo.

CAPíTULO VI

DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. í7. O disposto nesta Lêi não estabêlece obrigação aos órgãos e entidades da administraÉo dlreta,
indireta, autárquica e fundacional dos Poderes e órgãos constitucionâlmente autônomos dos entes fedérativos de
disponibilizarem mecanismos de comunicação eletrônica em todas as hipóteses de interação com pessoas
naturais ou jurídicas.

\- Art. 18. Os sistemas em uso na dala de entrada em vigor desta Lei que utilizem assinaturas eletrônicas e que
não atendam ao disposto no art. 50 destâ Lei serão adaptados ate 1. de julho de 202í.

Art. 19. Revogam-se as alíneas "a' , -hle "c" do caput do art. 35 dâ Lei no 5.991, de 17 de dezembro de
1973.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor ne data dê sua publicaÇão .

Brasília, 23 dê setembro dê 2020; 199. da lndependência e 132o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Eduardo Pazuello
Walter Souza Braga Netto

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.9.2020
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AUTOGRAFO N'23/21

Considerando que a Câmara Municipal de Álvares Machado, aprovou na integra,
PROJETO DE LEI No 1612í. de autoria do Poder Executivo , a Mesa da Câmara
Municipal de Álvares fachado, emite este Autógrafo, nesta data, para todos os
efeitos legais.

esa da Câmara, em 30 dejunho de2021.

SILVA
Presidente

J MEIDA MAR!A

Registrado e publicado na Diretoria Legislativa, na data supra.
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Brasi!

ANO IV EDI Ão N' 437 I de Julho 2021

LEr N.'3.064/2021

ROGER FERNAIDES GASQUES, Prefeito do Municipio de Álvares

Machado, Estado de Sâo Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

AÍ. lo Fica o Poder Executivo autorizado a çelebrar Convênio de TcrÍno de Compromisso com o

SEBRAE - Serviço de Apoio à Microempresas de Sâo Paulo, para implantação do canal de ateudimento

presencial denominado SEBRAE AQUI, nos termos da minuta anexa, que faz pane integrante desta Lei.

AÍ. 2" As despesás decoÍÍentes com o objeto desta ÍÉi coneÉo por conta de dotações

orçamenüirias póprias, suplementadas se necessário.

Art. 3o Esta [,ei entra em vigor na data de sua publicação

Prefeitura Municipal de Álvares Machado, 30 de Junho de 202 I .

ROCER FERNANDES GASQUES
Prefeito Municipal

TANIA NEGRI GARC1A
Diretora Administativa

Registrado e publicado na Secretaria da PM, oa data supÍa.

MARIA ELZA SANT'ANA
Oficial de Gabinete

Diário Oficial Assinado com Certificedo PedÉo ICPBnsll, em conformidade com a MP n'2.200-2' de

2O01. O Município de ÁIvares Mrchrdo garante a autenticidade d€ste documento, desde que

visualiza<lo: www.alvaresmachado.so.eov.br/diaÍioofi cial

-

-l

Dispõe sobre: Áutoriza o Poder Executívo a celebrar
Convênio de Termo de Compromisso com Serviços de Ápoio

as Micro e Pequenas Empresas do Estado de São Paulo -
SEBRAE.
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ANO Iv uDl AO N' 437 inta-feirâ, I de Julho 2021

Dispõe sobre: Autoriza o Poder Execulito a celebrar

Convênio de Ternro de Compromisso con Serviços de Ápoio

às Micro e Pequenas Empresas do Estado de São Paulo -
SEBRAE.

ROGER FERNANDES GASQUES, Prefeito do Municipio de Álvares
Machado, Estado de Sâo Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Àrt. lo Fica o Poder Executivo autorizado a cetebraÍ Con!'ênio de Termo de Compromisso com o

SEBRAE - Serviço de Apoio às Microempresas de São Paulo, para implantação do canal de atendimento

presencial denominado SEBRAE AQUI, nos tçrmos da minuta anexa, que faz pane integrante desta Lei.

Ârt.2' As despesas decorrentes com o objeto desta Lei conerão por conta de dotaçô€s

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3o Esta Lei cntra cm vigor na data de sua publicaçào

Prefeitura Municipal de Álvares Machado, 30 de Junho de 2021
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